
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.938 - DF (2015/0116219-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BRASIL AMERICO LOULY CAMPOS 
ADVOGADOS : IGOR FELLIPE ARAUJO DE SOUSA E OUTRO(S)
  TATHIANE VIEIRA VIGGIANO FERNANDES 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : PAULO JOSÉ MACHADO CORRÊA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LICITAÇÃO. PROJETO BÁSICO. ELEMENTOS 
CARACTERIZADORES. VERIFICAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO 
CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. REEXAME MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535, II, do CPC 
pressupõe seja demonstrado, fundamentadamente, entre outros, os seguintes motivos: 
(a) a tese omitida é fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderia 
levar à sua anulação ou reforma; e (b) não há outro fundamento autônomo, suficiente 
para manter o acórdão. 
2. O Tribunal de origem não examinou o art. 21, § 3º e § 4º, da Lei 8.666/93. 
Eventual omissão sequer foi suscitada pela ora recorrente por meio de embargos 
declaratórios, o que impossibilita o julgamento do recurso neste aspecto, por ausência 
de prequestionamento. Incidência das Súmulas 282/STF E 211/STJ.
3. Não houve impugnação a fundamento autônomo do acórdão no sentido de que o 
projeto básico elaborado não continha os elementos necessários ao seu 
aproveitamento. Incidência, por analogia, da Súmula 283/STF. 
4. A alegação de que ocorrência de prescrição não comporta exame nessa seara 
recursal, porquanto implica reexame fático-probatório dos autos. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
5. Quanto à suscitada divergência jurisprudencial, a parte recorrente não logrou êxito 
em demonstrar de forma satisfatória as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados. 
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
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Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.938 - DF (2015/0116219-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BRASIL AMERICO LOULY CAMPOS 
ADVOGADOS : IGOR FELLIPE ARAUJO DE SOUSA E OUTRO(S)
  TATHIANE VIEIRA VIGGIANO FERNANDES 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : PAULO JOSÉ MACHADO CORRÊA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL AMERICO LOULY CAMPOS 

contra decisão cuja ementa restou vazada nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. 
PROJETO BÁSICO. ELEMENTOS CARACTERIZADORES. VERIFICAÇÃO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. REEXAME MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do regimental, aduz o agravante se inaplicável, à espécie, o enunciado 

sumular nº 284/STF, pois teria demonstrado que a análise da tese relacionada ao art. 535 do CPC 

seria essencial ao esclarecimento das questões tratadas nos autos.

Aduz que deve ser afastada a tese da ausência de prequestionamento, pois "apesar do 

requerimento do Agravante, o TJDFT não se pronunciou, nem implicitamente, sobre o art. 21 da 

Lei n. 8.666/1993, sendo esse um dos motivos pelos quais o Agravante opôs embargos de 

declaração, oportunidade em que, novamente, tratou do referido artigo e requereu a manifestação 

expressa do Tribunal, inclusive para fins de prequestionamento." 

Por fim, sustenta ser inaplicável o enunciado da Súmula 283 do STF, bem como o 

enunciado da Súmula 7/STJ, e pugna pelo conhecimento da divergência jurisprudencial suscitada.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou submissão do feito em mesa para 

julgamento.
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É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.938 - DF (2015/0116219-2)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LICITAÇÃO. PROJETO BÁSICO. ELEMENTOS CARACTERIZADORES. 
VERIFICAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 
REEXAME MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535, II, do CPC 
pressupõe seja demonstrado, fundamentadamente, entre outros, os seguintes motivos: 
(a) a tese omitida é fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderia 
levar à sua anulação ou reforma; e (b) não há outro fundamento autônomo, suficiente 
para manter o acórdão. 
2. O Tribunal de origem não examinou o art. 21, § 3º e § 4º, da Lei 8.666/93. 
Eventual omissão sequer foi suscitada pela ora recorrente por meio de embargos 
declaratórios, o que impossibilita o julgamento do recurso neste aspecto, por ausência 
de prequestionamento. Incidência das Súmulas 282/STF E 211/STJ.
3. Não houve impugnação a fundamento autônomo do acórdão no sentido de que o 
projeto básico elaborado não continha os elementos necessários ao seu 
aproveitamento. Incidência, por analogia, da Súmula 283/STF. 
4. A alegação de que ocorrência de prescrição não comporta exame nessa seara 
recursal, porquanto implica reexame fático-probatório dos autos. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
5. Quanto à suscitada divergência jurisprudencial, a parte recorrente não logrou êxito 
em demonstrar de forma satisfatória as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados. 
6. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não obstante os argumentos lançados no regimental, mantenho a decisão agravada 

pelos seus próprios fundamentos.

Com efeito, o provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535 do CPC 

pressupõe seja demonstrado, fundamentadamente, entre outros, os seguintes motivos: (a) a tese 

omitida é fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderia levar à sua anulação ou 

reforma; e (b) não há outro fundamento autônomo, suficiente para manter o acórdão. Esses 
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requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira fundamentada na petição recursal, 

sob pena de não se conhecer da alegativa por deficiência de fundamentação, dada a generalidade 

dos argumentos apresentados. 

Contudo, no apelo nobre, a recorrente se limita a afirmar que o acórdão recorrido não se 

manifestou expressamente sobre os dispositivos indicados como violados. Portanto, incide na 

espécie, por analogia, o enunciado n. 284, da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

No tocante à tese de violação ao art. 21, § 3º e § 4º, da Lei 8.666/93, nota-se, pela 

leitura dos autos, que não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre o dispositivo em 

referência, o que impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de 

prequestionamento, nos termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ, respectivamente: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 

questão federal suscitada"; "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo". 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. 

Nesse sentido, o seguinte precedente deste Tribunal Superior: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 
467 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211/STJ. A AGRAVANTE DEU CAUSA À DEMANDA, DEVENDO ARCAR 
COM O ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. INCIDÊNCIA.
I - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a 
quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
[...]
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IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 679.303/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 29/06/2015)

Ademais, imperioso ressaltar o entendimento do Tribunal de origem acerca da 

regularidade do projeto básico no caso ora em análise (fl. 654 e 656 e-STJ):

A propósito, ao contrário do que sustenta o apelante, o termo de referência 
elaborado pelo DER/DF não tinha aptidão para embasar a concorrência, pois não 
preenchia os elementos exigidos pela Lei de Licitações (6º, IX) para ser 
considerado projeto básico, tanto que foi necessário realizar a licitação na 
modalidade convite n.º 14/99 para a elaboração do projeto nos termos da 
legislação de regência, indispensável à execução da obra.
A sentença, da lavra do MM. Juiz Arnaldo Corrêa Silva, encaminhou a adequada 
solução à lide, razão pela qual valho-me dos seus próprios fundamentos para 
complementar a motivação do meu voto:
[...]

O autor alegou que antes do início da licitação já existia projeto básico 
elaborado, tendo inclusive juntado às fls. 465/475 um projeto 
confeccionado pela empresa Strata Engenharia, datado de março de 
1999.
É evidente que aquele projeto está incompleto e foi exatamente por não 
conter elementos suficientes que, em 26.11.1999, se deu início à 
Licitação na modalidade Convite n.º 14/99, para a elaboração do projeto 
básico necessário à execução da obra. Isso, é que se extrai das decisões 
juntadas aos autos (fls. 302/321).

Portanto, verifica-se que não houve impugnação a fundamento autônomo do acórdão no 

sentido de que o projeto básico elaborado não continha os elementos necessários ao seu 

aproveitamento. Sendo assim, aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 283/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. REALIZAÇÃO DE OBRAS PARA 
ESTABILIZAÇÃO E CONTENÇÃO DE TALUDES ÀS MARGENS DE 
FERROVIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 
OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE.
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. ASTREINTES. ALTERAÇÃO DO VALOR FIXADO. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. 
MULTA AFASTADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO 
E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
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1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
2. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
3. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado - quando 
suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a apreciação do 
recurso especial.
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. Agravo não provido.
(AgRg no REsp 1450850/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 08/09/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 
165, 458, II E III, E 535, II, DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
ÁGUA E ESGOTO. TARIFA PROGRESSIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. DISSÍDIO PRETORIANO. SIMILITUDE 
FÁTICA. INEXISTÊNCIA.
- Inexiste ofensa ao disposto nos arts. 165, 458, II e III, e 535 do CPC, quando o 
aresto atacado decide, de forma fundamentada, as questões postas.
- Ausente a devida similitude fática entre o paradigma citado e o acórdão 
impugnado, não se acolhe a irresignação no que tange à alínea "c" do permissor 
constitucional.
- Não impugnado fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão 
recorrido, incide, mutatis mutandis, o verbete n. 283 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1416616/RJ, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 25/10/2011) 

Acrescente-se, ainda com fundamento no excerto acima transcrito, não é possível 

acolher a pretensão recursal porque seria necessário reexaminar conjunto fático-probatório dos 

autos, o que não é possível em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO. LEI 
10.520/2002. AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS E BENS COMUNS. REVISÃO DA 
PREMISSA FÁTICA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos do art. 1º da Lei 10.520/2000, aplicável em âmbito nacional, o 
pregão somente é cabível para aquisição de "bens e serviços comuns", 
conceituados por lei como "aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
no mercado".
2. Na hipótese, o Tribunal a quo entendeu que o objeto do pregão - serviço de 
informática - é compatível com a referida modalidade licitatória.
3. Nesse contexto, a análise da legalidade sustentada pelo recorrente demanda 
reexame do edital de licitação e demais elementos fático-probatórios dos autos, o 

Documento: 1432279 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2015 Página  8 de 4



 
 

 
que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 160.130/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 26/06/2012)

Por fim, convém ressaltar que a interposição do recurso especial pela alínea "c" do 

permissivo constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. 

Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 

jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da 

juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 

declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 

com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 

demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 

bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 

paradigma. 

Na hipótese examinada, verifica-se que a ora recorrente limitou-se a transcrever a 

ementas e trechos dos julgados paradigmas, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos 

dispositivos legais supramencionados, restando ausente o cotejo analítico e a similitude fática 

entre os julgados mencionados. 

Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal.  

Nesse mesmo sentido, confira os seguintes julgados: 

AÇÃO INDENIZATÓRIA. ENERGIA ELÉTRICA. CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE DO RECURSO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DA 
DIVERGÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. AGRAVO IMPROVIDO.
I - A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 
ao dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de 
possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido nos autos.
II - A alegada divergência jurisprudencial não foi demonstrada nos moldes 
exigidos pelo artigo 255 e parágrafos do RI/STJ, visto que a agravante, além de 
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não realizar o devido cotejo analítico, limitando-se a colacionar ementas e votos 
dos julgados, deixando de mencionar as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, deixou de explicitar sobre qual norma 
infraconstitucional teria ocorrido a dissidência interpretativa, conforme exigido 
pelo art. 105, inciso III, alínea "c", da Carta Magna: der a lei federal interpretação 
divergente a que lhe haja atribuído outro Tribunal. Incide, à espécie, o enunciado 
sumular nº 284 do STF. Precedentes: AgRg no REsp nº 781.422/DF, Rel. Min. 
HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, DJ de 1/8/2006; AgRg no Ag nº 702.783/SP, Rel. 
Min. DENISE ARRUDA, DJ de 1/2/2006; REsp nº 533.766/RS, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJ de 16/5/2005 e REsp nº 564.972/SC, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, DJ de 13/12/2004. III - Agravo regimental a que se 
nega provimento.
(AgRg no AREsp 83.349/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 07/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TELEFONIA. REPETIÇÃO DE VALORES INDEVIDAMENTE 
PAGOS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 205 DO CC/02, 286, III E 475-B, § 1º, DO 
CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
TIDO POR VIOLADO. SÚMULA 284/STF. DANO MORAL. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
[...]
4. A incidência da Súmula 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, com base na qual a Corte de 
origem deu solução à causa.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 666.250/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 23/04/2015)

Pelas considerações expostas, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL AMERICO LOULY CAMPOS
ADVOGADOS : TATHIANE VIEIRA VIGGIANO FERNANDES

IGOR FELLIPE ARAUJO DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : PAULO JOSÉ MACHADO CORRÊA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL AMERICO LOULY CAMPOS
ADVOGADOS : TATHIANE VIEIRA VIGGIANO FERNANDES

IGOR FELLIPE ARAUJO DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : PAULO JOSÉ MACHADO CORRÊA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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